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DAS DIRETRIZES PARA A PARTICIPAÇÃO DAS ORGANIZAÇÕES

DA SOCIEDADE CIVIL NAS ATIVIDADES DA OEA [CP/RES. 759 (1217/99)]

[Fundación Pro Bono]

CONSIDERAÇÃO DA SOLICITAÇÃO DE REGISTRO JUNTO À OEA POR PARTE DA FUNDACIÓN PRO BONO
Este documento foi elaborado pelo Departamento de Assuntos Internacionais da Secretaria de Relações Externas, a fim de prestar informações aos Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) sobre a organização da sociedade civil Fundación Pro Bono.
As informações constantes deste relatório são apresentadas de acordo com o estabelecido na resolução CP/RES.759 (1217/99), “Diretrizes para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”, e incluem um resumo e uma relação dos diversos elementos e documentação apresentados pela Fundación Pro Bono, em conformidade com o disposto na referida resolução.  
1. Antecedentes

A Fundación Pro Bono é uma organização sem fins lucrativos, constituída em 16 de novembro de 1995, no Chile, cuja missão é contribuir para que pessoas, setores ou grupos em situação de vulnerabilidade tenham acesso à justiça por intermédio do trabalho voluntário ou pro bono de um corpo de advogados.

A atuação da Fundación Pro Bono concentra-se na oferta de programas de trabalho e linhas de ação coordenadas por profissionais que desenvolvem projetos orientados para o melhoramento do acesso à justiça por meio de encontros, seminários, oficinas e palestras, de acordo com as necessidades da comunidade.

A Fundación Pro Bono conta com mais de 30 escritórios de advocacia e 250 advogados, os quais se comprometeram a prestar serviços jurídicos gratuitos para pessoas com escassos recursos e grupos vulneráveis.

A Fundación Pro Bono possui várias parcerias estratégicas com entidades públicas e privadas, nacionais e internacionais, a fim de identificar potenciais beneficiários dos serviços pro bono e oferecer oportunidades de trabalho voluntário aos advogados.

A Fundación Pro Bono financia suas atividades com recursos provenientes das contribuições de escritórios de advocacia e dos departamentos jurídicos que integram a organização.

A Fundación Pro Bono apresentou a sua solicitação de registro junto à OEA em 20 de maio de 2014.

2. Nome, endereço e data de constituição da organização

Nome da organização:
Fundación Pro Bono
Endereço:


Sánchez Fontecilla No 370, Las Condes





Santiago, Chile

Telefone:


(+56-02) 2381-5660

Correio eletrônico:

tgutierrez@probono.cl 

Página eletrônica:

http://www.probono.cl  

Presidente:


Pablo Guerrero

Data de constituição:

3 de novembro de 2000

3. Principais áreas de atuação e contribuições da organização que são de interesse para a OEA

A Fundación Pro Bono contribui para que pessoas, setores ou grupos vulneráveis tenham acesso à justiça por intermédio do trabalho voluntário dos advogados que a integram. As principais áreas de atuação e contribuições da organização que são de interesse para a OEA encontram-se a seguir:

· Contribuição para o melhoramento do acesso à justiça por parte de pessoas, setores ou grupos vulneráveis;

· Organização de voluntariado profissional de advogados por intermédio da criação e coordenação de redes pro bono integradas por escritórios de advocacia e cartórios;

· Intermediação para a obtenção de serviços jurídicos gratuitos e de advogados pro bono por meio de parcerias estratégicas e programas de trabalho com entidades públicas e privadas em todo o Hemisfério; e

· Divulgação da iniciativa pro bono dos advogados entre os profissionais do setor e o público em geral, com a finalidade de promover essa prática nas Américas.

4. Identificação das áreas de atuação no âmbito da OEA

A Fundación Pro Bono se propõe a colaborar com a OEA nas seguintes atividades:

· Apoiar o Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais da Secretaria de Assuntos Jurídicos (SAJ) na divulgação de normas cívicas à população, assim como no assessoramento em matéria de trâmites e procedimentos;
· Realizar campanhas de conscientização com o objetivo de promover normas e leis que ajudem a mitigar ameaças e desafios de interesse para os Estados membros;
· Promover os princípios da Carta Democrática Interamericana, especialmente aqueles relacionados com o Estado de Direito, o acesso à justiça e o devido processo;

· Apresentar recomendações e relatórios à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) do Conselho Permanente no tocante à administração da justiça e o acesso à informação pública, em cooperação com o Departamento de Direito Internacional da Secretaria de Assuntos (SAJ);

· Trabalhar em conjunto com a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) na promoção dos direitos humanos com o objetivo de assegurar a igualdade de direitos sociais, econômicos e políticos a todas as pessoas nas Américas; e
· Participar dos debates hemisféricos e das atividades da OEA com a sociedade civil e enviar recomendações aos Estados membros da OEA que possam servir de contribuição para eventos como a Assembleia Geral da OEA, sessões do Conselho Permanente e de suas comissões, e períodos de sessões da CIDH, entre outros.
5. Documentos apresentados à OEA
· Carta ao Secretário-Geral da OEA, datada de 9 de outubro de 2014;

· Atos constitutivos e Estatuto;

· Relatório de gestão mais recente (2013);

· Declaração da missão institucional; e 

· Demonstrações financeiras de 2013 auditadas por contador(a) público(a) (P. Juli Bibiana Beltran Bonilla); e

· Fontes de financiamento em 2013.
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